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LEI No 266/2016.

CAI\4ARÁ MUNICIPAL DF SÂI rr ..- orspÕe soBRE A neestnurunaçÃo Do
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA E DO
FUNDO MUNtCtpAL DOS D|RE|TOS DA CRTANçA
E DO ADOLESCENTE E ADOTA OUTRAS
pnevtoÊrucns.
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RoNDlLsoN DE ALENCAR RlBElRo, prefeito Municipal de salitre, Estado do ceará, no
uso constitucional de suas atribuições, faz saber que a câmara Municipal aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

TíTULO I

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. í'- Fica reestruturado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente
de salike, instituído pela Lei Municipal N' í6 de 24 de outubro ãe 2002, visando o
desenvolvimento de ações públicas de promoção e proteção dos direitos da criança e do
adolescente do Município de Salitre, Estado do Ceará;

Art' 2" - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente do Município de
Salitre possui natureza jurídica de órgáo colegiado paritário, vinculado a Secretarla do
Trabalho e Desenvolvimento Social, com a missào institucional de deliberar sobre a política
de promoção e proteção dos drreitos da criança e do adorescente e seus programas
específicos no Município, exercendo o controle institucional das açóes púbricas
governamentais, e não governamentais, promovendo a articulação e integração
operacional dos órgãos públicos responsáveis e mobilizando a sociedaáe em favor desses
direitos.
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Art. 3" - compete ao conserho Municipar dos Direitos da criança e do Adorescente:

,;[lX1?'E!,i.'""r?J:tr'frJlo e a garantia dos direitos da criança e do adorescenre, nos

ll - Estaberecer diretri:es básicas, através de atos administrativos reguramentares, sobre apolítica de promoção e proteção oo. aireiús-áá1rrança e do adàlescente e sobre osprogramas que rhe são oecuriares, estauereciJos no" 
".tigo, 

g6, g7, inciso ,r a V e g0 daLei Federar N' 8.069/90 ie.t"tutoã, óiã"iã" ãã oi","scente), Íixando as prioridades;lll - Receber, anarisar e encaminhar aos órgãos competentes, possíveis denúncias dediscriminação, negrigência, aouso, exploiãiaáÉ riãd."i. contra crianças e adorescente;
lV - controrar, acompanhar.e avariar a gestão e o desempenho dos serviços, programas,ações' projetos dos órgãos do pooer puüricoã,i-,[ip"r 

e das organizações representativasda sociedade que atuam nesta área, proponJo 
""'lecessárias correções, oóservadas aslinhas de ação e as diretrizes estaberecidas 

""pu.iti".r"nte no artigo 277 da Magna carlade 19BB e nos artisos 87 e 88 o" É"t"triããffi;;" do Adotescente;
V - rnformar anuarmente, ex officio ou quando soricitado, ao poder púbrico municipar e asorganizaçÕes da sociedade civil, sobre Jil;;;;*
Vl - Mobirizar a sociedade sobre as condições reais do reconhecímento e garantia dosdireitos da criança e do adorescent", ;;d;"d; audiências púbricas, cJmp"nn". 

":,":#lu?.,x,iJl:Lç::?,3,x1,ruj:u:,""..H:: ji:j:Í1:,Fã,I3i"","r,"nt"
Vll - sensibirizar os gestores dos 

.órgãos púbricos e os. representantes das organizaçôes
:::,.tff:,.i[;:'ffi::ffi":'condições '."i., J"-,*onn"á,",i""'" g"ãl,,J'oo. direitos

Vlll - Estimurar, apoi4r e promover a manutençáo de banco de dados e sistemas detnformação sobre situações de violação ao. oirJioiã, criança e do adolescente;
lX - Acompanhar a erabora,ção da proposta orçamentária e a execução do orçamentom u nicipat. indicando as mod ificaçõe*'n"-J"r"ãriã."ã' 

"proteção dos direitos Já'"rr:"nç" e do adolescente; 
onsecução da polÍtica de promoção e

X - Acompanhar o reordenamento normativo e institucionar, propondo, sempre quenecessário, modificações na 
-estrutura, 

org"nir;ça; e funcionamenio 
-Jor-i"rriço, 

"[:".nj:]"t 
governamentais e não gor"d'"r"ni"is, no âmbito das poríticas sociais
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Xl - Estaberecer víncuro de cooperação com a câmara Municipar, com os órgãos do poder
Judiciário, do Ministério público e Defensoria públíca;

Xll - Apoiar e orientar o conserho Tuterar do MunicÍpio no exercício de suas funçôesrespeitada sua autonoihia funcional;

Xlll - Apurar as possíveis faltas funcionais dos membros do conselho Tutelar, através desindicância e de processos.. d.isciprinar"., práíor"ndo as apricações de sançõesdisciptinares junto a quem de direito, ", .on.oriâÀ"ia com a r"gi.hãiããÀ;gor;
XIV - Promover intercâmbio de experiências e informações com os demais conserhosMunicipais dos Direito-i da criança 

" ,; Ál"t";;"nte, com o Conselho Estadual dos
3j'i::llX"T:TãS,iif3l:."uni" "."Ã "ô"".àrno Nacionar oo" ol,."riásia criança e

ãYr;f,iii:,""Líndo 
Municipat dos Direitos da Criança e do Adotescente de Satitre, nos

XVI - Mapear em conjunto com o conserho Tuterar, os serviços e programas das poríticassociais que tenham como público atro, criarças'ã ãdolescentes;
XVll - lnscrever programês, pÍojetos e entidades governamentais e não governamentaisque atuem ou tenham por objeto a defesa " piot"çao dos direitos dã-.rirno" 

" ooadolescente, especificando os regimes de atendim'ento, mantendo o registro das inscriçõese de suas arteraçÕes] b_em como, formurar comunicação de existência das referidasinscriçôes junto ao conserho_ Tuterr. 
" 

J árioiiaãã" judiciar da Vara competente para tratardos direitos da criança e do adolescente;

XVlll - Rearizar processo de_escorha dos membros do conserho Tuterar, sob a fiscarizaçãode representante Ministério público estaOuái 
- -- -

XIX - convocar, ordinariamente, a cada 02 (dois) anos, a conferência Municipar dosDireitos da Criança e do Adolescente;

XX - Emitir pareceres aos projetos e fiscarizar as instituições púbricas e privadas que têmcomo público alvo, crianças e adolescentes;

XXI - Definir em conjunto com o conserho Tuterar, os seus Regimentos rnternos;
XXll - Elaborar o seu Regimento lnterno;

XXlll - criar a manter pyiT:: específicos e participar do planejamento municipar nastemáticas relacionadas à criança e ao adolescente;
xxlv - Exercer outras atividades coneratas, que não confritem com sua missãoinstitucional, a serem definidas pelo Regimenl" frt"r'r".

-l
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Art' 4o - o conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente será constituídopoÍ 0B (oito) membros e seus respectivos suplentes, da seguinte forma;
| - 04 (quatro) representantes do poder púbrico Munícipar, observada a estruturaadministrativa do município, deverão ."r J".ignããàl, prioritariamente, representantes dos
:::T:: ::'ffi::i:";: Jeras 

po I íticas p,i o r"li rãsãas de assistê,"" í"iãi'' 
"o 

uca ção,

a) 01 (um) representante da secretaria do Trabarho e Desenvorvimento social;

. 
" 
r,""ol"o.L J,lT,ii"$iff#"te 

d a secreta ria M u n icipa t de Ed uca ção Desenvorvimento,

c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

frrl.# 
01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, Esporte e

ll - 04 (quatro) representantes de organizações Não Governamentais que tenham comopúblico arvo, crianças e adorescente.;;;;i"-.h";o trabarho sistemático e reconhecidopela comunidade rocar, arém de 
"urur'rujr-t"r-ú"Jà" irrt" aos órgãos competentes;

Art. 5o - O conselho será composto de seguinte modo;
I - Mesa Diretora;

a) Presidente;

b) Vice-Presidente

c) Primeiro Secretário

d) Segundo Secretário

ll - Plenária.

lll - Comissão Temática.

lV - Secretaria Executiva.

;ar;à
u
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CAPíTULO IV

CAPíTULO V
DAS REUNTÕES E DELTBERAÇOES DO CONSELHO

}rlr

DO PROCESSO DE INDICAÇÃO E ESCOLHA DOS CONSELHEIROS, DA NOMEAÇÃO
E DO CARGO DE CONSELHEIRO.

Art.6'- os conserheiros titurares e suprentes representantes dos órgãos governamentaisserão indicados pelos respectivos gestores.

Art' 7o - os conserheiros. fiturares e suprentes representantes de organizações nãogovernamentais serão escorhidos em Fórum específico para essa fínaridade.
§í' - o Fórum supramencionado deverá ser convocado por editar divurgado de formaampla nos diversos equipamentos púbricos do Municrpro, no mínimo 01 (um) mês antes dotérmino do mandato dos conserheiror r"pru""nt"niel d" org"nir"ções da sociedade;
§2'- Só poderão concorrer aos.assentos destinados, as organizaçÕes não governamentaisque tiverem como público 

.alvo, as 
"rianç".-ã' adolescentes que tenham trabalho

:ãffláj,jfl;[coúeêido 
pela comunidaoã lã""r,-rre, oe se,em ,"ú";;;. junto aos

§3' - o conserho Municipar dos Direitos da criança e do Adorescente designará umacomissão para organizar e reatizar o proceoimenlo à,1ãr""rt" aã;;;;.fiil"
Art. 8'- os conserheiros serão nomeados por portaria do poder Executivo para o mandatode 04 (quatro) anos, permitida uma única rJco"d;;;.
Art' 90 - A Função de membro do conserho Municip-ar dos Direitos da criança e doAdolescente e considerada rerevante .",,iço p,iiri"o, fícando expressamente vedada àconcessão de quarquer tipo de ,."rrn"oçáo, vantagem ou benefício de naturezapecuniária ou não.

Art' 10" - o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente reunir-se-á,ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinàriàmente quando se fizer necessário econforme for disposto no seu Regimento tnterno. 
- '-'

§1' - A convocação será feita por escrito, com antecedência mínima de 02 (dois) dias paraas reuniÕes ordinárias e de 24 (vinte e quatro; noras para as reuniÕes extraordinárias;
§2' - As decisões do conserho Municipar dos Direitos da criança e do Adorescente serão
l:11d"_. "or. " pr"Jença. mínima i" Oo «ã.i' .embros e serâo consignadas emresolução, tendo o presidente o voto de minerva- 

-'
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§3' - Em seu Regimento lnterno, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, estipulará as matérias que poderão ser deliberadas pela maioria simples dos
membros e as que depênderão de quórum mínimo de 2/3 (dois terços) dos conselheiros.

cepíruto vr

DO REGTMENTO TNTERNO E DA VACÂNCtA DA FUNÇÃO DE CONSELHETRO

Art' 11 - o Regimento lnterno regulamentará os procedimentos de indicação dos
conselheiros, sobre o procedimento de substituição de membros bem como, diretrizes,
estrutura e funcionamento do conselho Municipal dos Direitos da criança e do
Adolescente de Salitre.

Àrt. 12 - No caso de declaração da vacância de função de conselheiro titular, seu suplente
assumirá a titularidade de imediato e, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, repetir a
indicação e nomeaçáo de novos suplentes no caso dos conselheiios representantes de
órgãos públicos. se for representante de organização náo governamental, a nomeação do
suplente será feita pela entidade titular do assento junto ao Conselho.

AÉ. í3 - ocorrerá vacância da função de conserheiro, nas seguintes hipóteses;

l- Morte;

ll - Renúncia;

lll - Perda do Cargo. "
Parágrafo Único - o conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente, por
maioria absoluta de seus membros, poderá declarar a perda de funçao do conselheiro
titular ou suplente, assegurado o direito a ampla defesa e ao contraditório, nas seguintes
hipótese:

a) Desatender coú'provadamente às incumbências previstas no Regimento lnterno;

b) Não comparecer a 03 (kês) reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) intercaladas, sem
o comparecimento do respectivo suplente, ressalvada a hipótese da ausência ter ocorrido
por motivo de força maior, devidamente justificada, por escrito, até 4g (quarenta e oito)
horas após a realização da reunião;

c) Apresentar conduta social pública incompatível com a natureza das suas funções;

d) For condenado por sentença penal transitada em julgado.

Art. 14 - No caso de impedimentos, afastamentos legais e ausências eventuais, os
conselheiros titulares serão substituídos por seus respectivos suplentes.
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AÍ1. 17 - As demais funções de Mesa Diretora do Conselho serão substituída, em caso de
impedimentos, afastamentos legais e ausências eventuais, na seguinte forma:

| - Vice-Presidente pelo Primeiro Secretário;

ll - Primeiro Secretário pelo Segundo Secretário.

Art. 18 - Em caso de vacância da Presidência, da Vice-Presidência e da Primeira e
Segunda Secretaria, convocar-se-á nova eleição, em prazo razoâvel. Em caso de vacância
de algum desses cargos, assumirá imediatamente as funções os titulares dos cargos
mencionados anteriorrpente e na forma estabelecida no artigo anterior.

TITULO II

DO FUNDO MUNtctpAL DE AÇÕES PARA |NFÂNC|A E ADOLESCÊNC|A

Art. 19 - Fica reestruturado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
de Salitre, instituído pela Lei Municipal N' 16 de 24 de outubro de 2002, com a finalidade
de criar condiçÕes financeiras ao desenvolvimento de serviços, programas e ações
públicas de promoção e proteção dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito no
Município de Salitre.

CAPíTULO I

DO GERENCIAMENTO DO FUNDO

Art. 20 - O Fundo terá sua aplicação gerida pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, com fundamento no artigo 2" da Resoluçáo do CONANDA de
N" I 37 de 21 de janeiro de 2010.

Parágrafo Único - Na gerência deste Fundo deverão ser observados os Princípios da Lei
Federal N" 8.069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e as
diretrizes gerais da política de promoção e proteção dos direitos da criança e do
adolescente formuladas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, através de suas ResoluçÕes.

l

Â

Art. 15 - O Regimento lnterno disporá sobre os procedimentos para o reconhecimento ou
decretação de vacância, impedimento, afastamento legal e ausência eventual de
conselheiro e sobre a convocação de suplentes em substituição aos conselheiros titulares.

Art. 16 - O Presidente será substituído, em caso de ímpedimentos, afastamentos legais e
ausências eventuais pçlo Vice-Presidente e náo por seu suplente.
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Art 21- O chefe do Poder Executivo Municipal designará por meio de Portaria ou Decreto
a pessoa que atuará nas funções de gestor e/ou ordenador de despesas do Fundo
Municipal dos Direitos"da criança e do Adolescente de saliúe, prevendo ainda os atos de
gerenciamento do referido Fundo.

§1" - o Prefeito Municipal ficará responsável ou desígnará alguém, para realizar, caso não
exista, a abertura em estabelecimento oficial de crédito de ionta específica destinada à
movimentação das receitas e despesas do Fundo.

§2' - os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente devem terregistro próprio, de forma que a disponibiridade de caiia, ,""eit" " Jerpàsas, fiqueidentificada de forma individualizada e transparente.

§3' - A destinação dos recursos do Fundo Municipar dos Direitos da criança e doAdolescente, em quarquer cas_o, dependerá, de prévia deriberação oa penaria Jo conserhcMunicipal dos Direitos da criança e do Adorescente devéndo a Resoruçao ou atoadministrativo equivarente que a materiarizar ser anexada à documentação' respectiva,para fins de controle de legalidade e prestaçáo de contas.

§4'- As providências administrativas necessárias à deriberação dos recursos, após adeliberação do Conselho, deverão observar o Princípio Constitucional da prioridade
Absoluta, sem prejuizo do efetivo e integrar respeito às normas e principiãs rerativos àadministração dos recursos públicos_

§5'- os recursos do Fundo poderão ser destinados à pesquisa, ao estudo, à programas
de proteção especial à criança e ao adolescente cuja necessidade de atenção extrapola oâmbito de atuação das poríticas sociaÍs básicas, á capacidade de recursos humanos eaquisição de matérias.

CAPíTULO II

DAS RECEITAS E DESPESAS DO FUNDO
Àrt. 22 - São receitas do Fundo:

tl- Recursos financeiros especificados e consignados na Lei orçamentária Anuar doMunicípio e os adicionais que a referida Lei estipuÉr no transcorrer de cada exercício;
ll - Doaçôes deconentes do imposto de Renda, em conformidade com o que estápreceituado no artigo 260 do Estatuto da criança e do Adorescente e dos DecretosPresidenciais e demais portarias Ministeriais reguramentadores da matéria;
lll - Multas decorrentes de sanções previstas no Estatuto da criança e do Adorescente;
lV - Auxílios, contribuiçôes, subvençÕes, transferências e regados diversos
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V - Receitas advindas de convênios, acordos e contratos firmados pelo Município em favor
do Fundo;

Vl - Produto e arrecadação de outras receitas oriundas do financiamento de atividades
econômicas e de prestações de serviços;

Vll - Resultado das aplicações financeiras dos recursos do Fundo, realizadas na forma da
Lei;

Vlll - Saldos dos exercícios anteriores;

lX - Direitos que por ventura vierem a constituir;

X - Bens imóveis e móveis, sem ônus, destinados à execução dos programas e
deliberação do Fundo, com a aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente;

Xl - Outras receitas que venham a ser instituídas por Lei.

Art. 23 - Constitui despesas do Fundo:

| - Financiamento total ou parcial de programas e/ou projetos de atendimento à criança e o
adolescente, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
em consonância com o Plano de aplicação do respectivo financiamento;

ll - Aquisiçáo de material permanente e de consumo, bem como, insumo para o
desenvolvimento dos programas de atendimento à criança e ao adolescente;

lll - Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento,
administração e controle das ações do Fundo;

lV - Atendimento de despesas diversas de caráter urgente e necessárias à execução ou
aquisiçáo de bens e serviços de comprovada utilidade para a criança e o adolescente para
fins de garantir os direitos constitucionais e infraconstitucionais destes, mediante prévia
deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

V - Outras despesas não prêvistas anteriormente que venham a surgir por deliberação do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente através de Resolução.

CAPITULO III

DA CONTABTLTDADE E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁR|A

Att. 24 - A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá da existência de
disponibilidade em função do cumprimento de programaÉo, como prévia aprovação do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

H'l*fi' _§*o'o,i3
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AÍt.25 - O orçamento do Fundo evidenciará as políticas e diretrizes de atendimento aos
programas que visem atender aos direitos e interesses da criança e do adolescente,
mediante prévia deliberação do conselho Municipal dos Direitos da criança e do
Adolescente.

Parágrafo unico - o orçamento do Fundo observará, na sua elaboração e na execução, os
padrões e normas estabelecidas na legislação em vigor.

Art. 26 - A contabilidade do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
tem por objetivo evidenciar a situação financeira, patrimonial e orçamentária do Fundo,
mantendo a observância à legislação em vigor.

Àrt.27 - A contabilidáde será organizada de forma a permitir o exercício das funções de
controle prévio.

Art. 28 - A escrituração contábil será feita pelo método das partidas dobradas;

§1' - A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusive dos custos dos
serviços;

§2'- Entende-se por relatório de gestão, os balancetes mensais das receitas e das
despesas do Fundo e demais demonstraçÕes exigidas pala administração e pela legislação
vigente;

§3' - As demonstrações e relatório produzidos passarão a integrar a Contabilidade-Geral
do Município de Salitre.

Art. 29 - A execuçáo orçamentária das receitas se processará por intermédio da obtenção
de sua receita nas fontes determinadas nesta Lei e por eventual suplementação do Poder
Executivo Municipal.

Art. 30 - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária cobertura de recursos:

§1' - Para os casos àL insuficiência ou inexistência de recursos, poderáo ser utilizados
créditos adicionais, autorizados por lei e abertos por Decreto do Executivo.

§2" - Os recursos aprovados como créditos adicionais deverão ser liberados no prazo
máximo de cinco dias a contar da aprovaçáo daqueles.

CAPíTULO IV

DA COMPETÊNCIA

Art. 31 - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

,l
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l- Regulamentar a aplicação dos recursos do Fundo e estabelecer critérios gerais cte
repasse dos recursos financeiros do Fundo, através de planos anuais e plurianuais;

ll - Apreciar e aprovar, caso a caso, as propostas apresentadas por entidades
governamentais e náolovernamentais, para financiamento de projetos e atividades, como
recursos do Fundo, levando-se em conta os critérios gerais àprovados pelo próprio
Conselho;

lll - conceder certificados de pré-qualificação de projetos ou atividades, a entidades
governamentais e não governamentais para que possam captar diretamente recursos para
o Fundo junto a pessoas físicas e jurídicas, sem dispensa da análise dos projetos e
atividades, conforme previsto no inciso anterior;

lV - Autorizar despesas decorrentes dos convênios, acordos, contratos, ajustes -e
similares, firmando em conformidade com os projetos e atividades aprovados;

V - Acompanhar e avaliar a execução orçamentária e financeira do Fundo;

Vl - Apreciar e aprovar especificamente as contas e relatórios;

Vll - Emitir normas e instrumentos complementares disciplinadoras da aplicação dos
recursos financeiros do Fundo;

Vlll - Manter em coordenação com o setor de pakimônio da secretaria Municipal de
Trabalho e Desenvolvimento Social, os controles necessários sobre os bens patrimoniais
como carga ao Fundo;

lX - Disciplinar e fiscalizar a arrecadação da receita, bem da destinação de verbas
oriundas do Fundo e programas desenvolvidos como recursos deste, requisitando auditoria
Municipal, sempre que necessário.

AÉ. 32 - compete ao Prefeito Municipal ou a quem por ere for designado, enquanto
ordenador de despesas do Fundo:

| - emitir e assinar notas de empenho, cheques e ordens de pagamento relativas a gastos
devidamente aprovados pelo conselho Municipal dos Direitos da criança e do
Adolescente;

ll - Manter por meio tla contabilidade Geral do Município em conjunto com o conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, os controles necessários à execuçâo
orçamentária do Fundo referente a empenhos, liquidação e pagamento das despesas e
aos recebimentos das receitas do Fundo;

lll - Encaminhar à Contabilidade-Geral do Município:

a) Mensalmente, aS demonstrações das receitas e despesas;

b) Trimestralmente, os inventários de bens, materiais e serviços;
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c) Anualmente, os inventários de bens móveis e imóveis e o balancete geral do Fundo.
+

lV - Providenciar, junto a contabilidade-Geral do Município, as demonstrações
mencionadas anteriormente;

V - Providenciar, junto à contabilidade-Geral do Município, as demonstraçôes que
indiquem a situação econômico-financeira geral do Fundo ao conselho Municipal dos
Direitos da criança e do Adolescente. Procedendo à análise do demonstrativo e
encaminhando os relatórios de avaliaçáo para o Tribunal de Contas dos Municipios e para
Ministério Público;

Vl - Apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a análise
e a avaliação da situação econômico-financeira do Fundo detectada nas demonstrações
mencionadas anteriormente;

Vll - Providenciar a abertura de conta corrente para o Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente em agência de estabelecimento oficial de crédito;

Vlll - Fornecer ao Ministério Público, quando requisitada, demonstração de aplicação dos
recursos do Fundo, em conformidade com a Lei N" 8.42g1g2:

lX - Acompanhar a dolpção orçamentária e realizar a conciliação bancária;

X - Preparar lançamentos das receitas e despesas mensais;

Xl - Manter controles de pagamentos e parcelas de convênios, contratos, acordos, ajustes
e similares;

Xll - Controlar contas bancárias;

Xlll - Desempenhar outras atividades correlatas;

XIV - Aprovar a programação anual e plurianual do Fundo;

XV - Fazer constar na proposta orçamentária anual do Município, recursos suficientes para
o Fundo desenvolver suas ações;

XVI - Apresentar ao Poder Legislativo municipal, por ocasião da prestação de contas
anual, relatório detalhado das ações desenvolvidas pelo Fundo.

Art. 33 - Compete ao Ministério Público, fiscalizar a utilização dos incentivos fiscais, na
forma do artigo 260, §4', da Lei Federal N' 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente)-

CAP|TULO V

DA REGULAMENTAÇÃO E VIGÊNCIA DO FUNDO

^§*^""íe3
,?$1
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AÉ. 34 - O Poder Exbcutivo municipal regulamentará esta Lei, no que tange ao Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Salitre, por meio de Decreto.

Art. 35 - o Fundo Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente de salike terá
vigência por prazo indeterminado.

TiTULo ilt

DAS DtSPOStÇÔES GERATS

Art. 36 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Salitre
contará para seu funcionamento, com uma secretaria Executiva, composta por servidores
do Poder Executivo municipal, para exercerem atividades de apoio técnico e admínistrativo
necessárias para o desenvolvimento das ações do Conselho.

Art. 37 - Para atender ao disposto da presente Lei, as despesas dela resultantes, no atual
exercício, correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente,
suplementadas, se necessário, nos moldes de legislaçâo em vigente.

Art.38 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçÕes em
contrário, em especial'às contidas nas Leis N' í6 de 24 de outubro de 2002, No 067 de 26
de março de 2008 e No 215 de novembro de2014.

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre /CE, aos 19 (Dezenove) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

Rondilson de Alencar Ribeiro
Prefeito Municipal
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